PAGE  
Setor de Recursos Extraordinários e Especiais Criminais – Modelo da Tese nº 006                         


Pesquisa de Jurisprudência e Anotações – Perseu Gentil Negrão – 16/03/2003.
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	Tese 006

FURTO – PRIVILEGIADO – PEQUENO VALOR – AUSÊNCIA DE PREJUÍZO

O fato de a vítima haver recuperado a “res” não se equipara a “pequeno valor”, para os fins do parágrafo 2º do artigo 155, do Código Penal. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 30)


JURISPRUDÊNCIA

RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO QUALIFICADO. INAPLICABILIDADE DO § 2º DO ART. 155 DO C. PENAL. DESVALOR DE AÇÃO E DESVALOR DE RESULTADO. PEQUENO VALOR E PEQUENO PREJUÍZO.



I - Ao furto qualificado não se aplica a minorante da forma privilegiada. O menor desvalor de resultado, desde que não seja insignificante, carece de relevância jurídica no sentido de afetar o desvalor de ação na figura típica do furto qualificado. (Precedentes das duas Turmas da 3ª Seção - STJ, da 3ª Seção - STJ e do Pretório Excelso).



II - O valor da res furtiva deve ser medido ao tempo da subtração, não se identificando com o pequeno ou nenhum prejuízo dali resultante.



Recurso provido. (Recurso Especial nº 401123 – MG, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 11/03/2003, D.J.U. de 14/04/2003, p. 241).

PENAL. HABEAS CORPUS. (EC 22/99). ESTELIONATO. PEQUENO PREJUÍZO E PEQUENO VALOR. AVALIAÇÃO. REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.



I - As situações, em termos de momento de avaliação, entre o pequeno valor no furto privilegiado e pequeno prejuízo no estelionato privilegiado se identificam. As proibições inseridas nos tipos objetiva a proteção do patrimônio como bem jurídico. No furto, em relação a bens móveis (pequeno valor da res) e, no estelionato, em relação a bens móveis e imóveis (pequeno prejuízo).



II - O "pequeno prejuízo", que pode ser, em regra, até um

salário-mínimo, é o verificado por ocasião da realização do crime e, na conatus (tentativa), é aquele que adviria da pretendida consumação. Tudo isto, sob pena de se transformar toda tentativa de estelionato em tentativa de estelionato privilegiado.



III - A reincidência impede a aplicação do § 1º do art. 171 do C. Penal.



IV - O princípio da insignificância diz com a afetação ínfima, irrisória, do bem jurídico, sendo causa de exclusão da tipicidade penal. Nem todo estelionato-privilegiado permite a incidência do referido princípio, pois pequeno prejuízo não implica, necessariamente, em prejuízo irrisório.



Writ indeferido. (Habeas Corpus nº 9199 – MG, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 17/06/1999, D.J.U. de 16/08/1999, p. 84, RSTJ 126/370).

PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. INAPLICABILIDADE DO § 2º DO ART. 155 DO CP. DESVALOR DE AÇÃO E DESVALOR DE RESULTADO. DISSÍDIO PRETORIANO.



I - Ao furto qualificado não se aplica a minorante do furto

privilegiado. O menor desvalor de resultado, desde que não insignificante, carece de relevância jurídica para afetar o desvalor de ação próprio das formas qualificadas. A incidência do privilegiado, outrossim, não pode ter, indiferentemente, o mesmo efeito na forma qualificada que tem na forma básica.



II - A divergência jurisprudencial deve obedecer ao disposto no art. 255, e §§, do RISTJ.



Recurso não conhecido. (Recurso Especial nº 195098 – SC, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 25/03/1999, D.J.U. de 10/05/1999, p. 223, RSTJ 119/577, RT 770/540).
MODELO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da apelação criminal nº 1.203.535-2, da comarca de Bauru    (processo nº 1.405/99 – 3ª Vara Criminal), interposta por GIOVANI A. DE S. (OU .....) e ALÍCIO R. F., com fundamento no artigo 105, III, “c”, da Constituição Federal e, na forma do preceituado pelos artigos 26 e seguintes da Lei nº 8.038/90, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de  fls. 124/132, pelos motivos adiante deduzidos.

1.       A   HIPÓTESE EM EXAME



GIOVANI A. DE S. (OU .....) e ALÍCIO R. F. foram denunciados por infração ao artigo 155, §4º, IV, do Código Penal, porque no dia 03 de outubro de 1999, cerca de 13H00, na residência situada na Rua Caetano Cariane, nº 4-61, na cidade Bauru, “agindo em conjunto e com unidade de propósitos, subtraíram para si diversos objetos, tais como um aparelho de televisão marca ‘Paxan’, 21 polegadas, modelo 21M49; um aparelho de televisão, marca ‘CCE’, 5 polegadas, modelo TVP-6; um aparelho de som, marca ‘AIWA’, modelo CX-NV20V, entre outros, todos relacionados no Auto de Exibição e Apreensão acostado às 14/15 pertencentes a José Carlos Pereira, morador do local...” (fls. 02).



Narra a inicial que “policiais militares avistaram Giovane e Alicio trafegando pela rua Judite Costa França com uma carroça destas que se usa para coletar papéis, sendo que no interior da carroça, em meio a papéis velhos e sucata constataram a existência de vários objetos de valor. Determinada a apreensão dos produtos por não haver notícia de quem seria o verdadeiro proprietário, tomou conhecimento a polícia, mais tarde, que José Carlos Pereira teve sua casa invadida, e que de lá sumiram alguns objetos, os mesmo que haviam sido apreendidos. Indagados, GIOVANE E ALICIO informaram que de fato, valendo-se de uma janela aberta, subtraíram objetos da casa de José Carlos, e indicaram um ferro-velho aonde haviam deixado parte da ‘res furtivae’, principalmente papéis com anotações pessoais, posteriormente recuperados.” (fls. 2/3).



A r. sentença de fls. 92/97 julgou procedente a denúncia, condenando GIOVANI A. DE S. (OU .....) e ALÍCIO R. F. a dois anos de reclusão (substituída por restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas) e ao pagamento de dez dias-multa (valor unitário mínimo), por infração ao artigo 155, § 4º, IV, do Código Penal. Inconformados, os réus apelaram, pedindo o privilégio previsto no parágrafo 2º do aludido artigo 155 do Código Penal.



A Colenda Décima Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, por votação unânime, deu provimento ao recurso “para, reconhecido o privilégio, aplicar aos acusados tão-somente a pena de 10 dias-multa, no valor mínimo legal” (fls. 124). Foram os seguintes os fundamentos da r. decisão:



“Giovani A. de S. e Alício R. F. foram denunciados porque, no dia 03 de outubro de 1999, agindo em concurso, subtraíram diversos objetos, entre outros, um aparelho de televisão de 21 polegadas, um aparelho de televisão de 5 polegadas, um aparelho de som, avaliados em R$ 1.170,00, pertencentes à vítima José Carlos Pereira.  Foram condenados por furto qualificado pelo concurso de agentes (sentença de fls. 92/97).



Inconformados, apelam pleiteando o reconhecimento do furto privilegiado, aduzindo que "Malgrado o valor da 'res furtiva' ultrapassar em muito o salário mínimo vigente à época dos fatos, parâmetro jurisprudencial estabelecido para o furto mínimo, verifica-se nos autos que nenhum prejuízo suportou a vítima, eis que os objetos furtados foram apreendidos e restituídos à ela podendo sim, ser equiparado o pequeno valor à ausência de prejuízo, a fim de reconhecer-se o privilégio na espécie (...)  Subjetivamente, os apelantes ainda se mostram merecedores do privilégio, porque confessaram o crime, demonstrando lealdade processual. E mais. Demonstram que não estão comprometidos com a vida do crime, já que a negativa de autoria é uma constante entre os afeiçoados ao delito. Outrossim, a forma qualificada não impede a aplicação do privilégio, isto porque a regra inserta no parágrafo 2º do artigo 155 do Código Penal é mais uma disposição posta ao prudente arbítrio do magistrado para melhor individualização da pena" (fls. 104/105).



É de se atender à pretensão recursal.



Ao afastar o reconhecimento do privilégio, a ilustre magistrada sentenciante, Dra. FERNANDO MARTINS PERPÉTUO, exarou: “O furto privilegiado não é aplicável, ao caso em tela. Em que pese a primariedade dos acusados, os bens subtraídos superam significativamente um salário mínimo. Não é possível equiparar pequeno valor a pequeno prejuízo. No furto cuida-se do valor da coisa subtraída, considerando-se eventual devolução ou reparação do dano como circunstância a interferir na dosagem da pena. No estelionato o prejuízo é elemento objetivo do tipo e, sendo pequeno, torna privilegiado o delito" (fls. 95).



Como se vê, o privilégio foi afastado exclusivamente diante do significativo valor do bem subtraído e não por força de condições subjetivas dos apelantes ou pala ocorrência da figura qualificada.



Temos para nós que, no presente caso, cabível o reconhecimento da figura privilegiada. 



Ao incluir no ordenamento penal a figura do furto privilegiado - Código Penal, artigo 155, § 2º - o legislador assim se expressou: 



"Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa" (grifo nosso).



Assim o fazendo, o legislador permitiu ao operador do Direito uma maior flexibilidade quanto ao reconhecimento da figura do furto privilegiado. E é nosso entendimento que esta possibilidade há de ser aferida pelas circunstâncias do caso concreto, e não poder ser obstaculizada tão-somente diante do valor aritmético dos bens subtraídos.



Esta conclusão, respeitadas doutas opiniões adversas, não se mostra isolada. O ilustre Juiz Dr. Márcio Bártoli, cuja presença honra esta Colenda 10ª Câmara, já teve oportunidade de manifestar que:



"O critério referente ao 'valor da coisa furtada', por ser decorrente de construção jurisprudencial pode e deve ter interpretação flexível, adequada a cada caso concreto, e principalmente, ao necessário à reprovação do ilícito" (Apelação Criminal nº 953.105/1, julgado em 09.08.1995, RT 728/569).



E as circunstâncias do presente caso indicam a necessidade de se reconhecer o privilégio. Vejamos:



Extrai-se dos autos que, desde sua prisão em flagrante, os acusados confessaram a prática do delito. Confira-se: "Estava em companhia de seu colega Giovani na residência situada na Rua Caetano Cariani, 4-61, quando uma mulher com um veículo Omega, teria os autorizado a adentrarem na citada residência, a fim de catarem papel; Que, ao ver uma das janelas da residência aberta, adentrou pela mesma, juntamente com Giovani, e do interior da residência, subtraiu os objetos aqui apreendidos; Que, ao sair da residência em poder de tais objetos subtraídos, acabou sendo surpreendido por policiais militares, os quais conduziram-lhes até este Plantão para averiguação sendo liberados logo após, sendo que, quando já estavam de retorno para usa casa, foram abordados por policiais civis, que diante das evidências, inquiridos pelos policiais, acabou, juntamente com Alício, por confessar a prática do furto na citada residência, tendo, inclusive, indicado aos policiais o ferro velho onde haviam deixado alguns livros e papéis subtraídos; Que está arrependido pela prática de tal ato, vez que nunca havia procedido de tal maneira, e que tal fato não mais se repetirá" (fls. 09), declarações confirmadas em juízo (fls. 64).



Da mesma forma agiu o outro acusado (fls. 08 e 65).



 A vítima, por sua vez, assegurou não ter sofrido prejuízos financeiros (fls. 75). 



Ora, como se pode verificar, a subtração, apesar de qualificada pelo concurso de agentes, transcorreu sem qualquer elemento que a distanciasse do dolo normal do tipo de furto. Além disso, os agentes colaboraram efetivamente para o deslinde das investigações, o que resultou, a final, na ausência de prejuízo financeiro para a vítima.



Deste modo, é possível se afirmar que, dentro de certos limites, a paz social, que havia sido violada pela prática do delito, foi prontamente restabelecida, por força da colaboração dos acusados.



Diante disso, a prudência recomenda a aplicação do privilégio.



Este entendimento não discrepa de outras decisões jurisprudenciais da Justiça deste Estado. Veja-se:



"Pela analogia in bonam partem, inteiramente conforme aos princípios norteadores do Direito Penal, ao pequeno prejuízo de que cuida o § 1º do art. 171 equipara-se à situação do art. 155, § 2º do CP, já que a ratio essendi de ambas a previsões é a mesma:- o valor do desfalque produzido no patrimônio da vítima" (TACRIM-SP, rel. Adauto Suannes - JUTACRIM 75/254).



"Podem ser tidos semelhantes o conceito elástico do pequeno prejuízo e o estrito de pequeno valor, com equiparação prática de um e outro, mesmo considerado em um o objeto sobre que incide a atividade criminosa e no outro o quanto econômico perdido em razão desta, pois afinal miram ambos a adequar a pena ao caso concreto e principalmente à pessoa do delinqüente, não sendo justo distinguir o ladrão pequeno do estelionatário igualmente reles" (TACRIM-SP - Relator Soares Pinto - JUTACRIM 80/380).



Ademais, como se pode extrair da doutrina, "o agente que se dispõe a colaborar com as investigações assume uma diferenciada postura ética de marcado respeito aos valores sociais imperantes, pondo-se debaixo da constelação axiológica que ilumina o ordenamento jurídico e o meio social. Mostra o agente uma personalidade mais capaz de ser permeada pelos valores imantados nas normas jurídicas e imperantes no meio social. A culpa penal, culpa referida ao fato em necessário contraponto com a personalidade do agente revelada no fato (Gallas), ou como atitude interna antijurídica do fato concreto (Schmidhäuser), ou como o dever de responder pela personalidade (Figueiredo Dias), mas com aderência estrita ao fato, evidentemente é de menor expressão para o acusado que haja buscado um reencontro com as expectativas normativas" (David Teixeira de Azevedo, RT 771/452).



E, no caso presente, a atitude dos acusados ganha relevo, considerando-se sua qualificação profissional - carroceiros, catadores de papel (fls. 22 e 29), o que revela, inequivocamente, autêntica e voluntária disposição de colaborar para a solução da controvérsia.



Em suma, por tudo que foi aqui analisado e considerando-se a excepcionalidade do caso, a solução a ser dada tem que ser excepcional, reconhecendo-se o privilégio buscado neste reclamo. A isolada sanção pecuniária, já fixada na r. sentença monocrática, mostra-se suficiente para a reprovação do ato dos recorrentes.



Isto posto, dou provimento ao recurso para, reconhecido o -privilégio, aplicar aos acusados tão-somente a pena de 10 dias-multa, no valor mínimo legal.” (fls. 132).

*         *          *



Assim decidindo a douta Turma Julgadora contrariou, frontalmente, decisão do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a “A circunstância de a vítima não haver sofrido prejuízo, dada a recuperação da res furtiva, não induz a aplicação do privilégio.” (trecho da ementa do Recurso Especial nº 10.161 – SP, publicado na Revista do Superior Tribunal de Justiça nº 27, página 434, que adiante será transcrito na íntegra).

2. 
O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL


Eis a íntegra de decisão proferida pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº 10.161- SP, 6ª Turma, Rel. Min COSTA LEITE. j. 04/06/1991, D.J.U.  de 05/08/1991, p. 10016, publicado na Revista do Superior Tribunal de Justiça nº 23, páginas 434 a 437, e que ora se apresenta como paradigma.

“RECURSO ESPECIAL Nº 10.161 — SP

Relator: O Senhor Ministro Costa Leite

Recorrente: Ministério Público do Estado de São Paulo

Recorrido: Maurício Jorge Pimenta da Silva

Advogada: Dra. Maria do Carmo T. A. de Quadros

EMENTA: PENAL. FURTO PRIVILEGIADO.

A circunstância de a vítima não haver sofrido prejuízo, dada a recuperação da res furtiva, não induz a aplicação do privilégio.

Precedentes. Recurso conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas:

Decide a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer em parte do recurso e dar-lhe provimento, para cassar a decisão recorrida, na forma do relatório e notas taquigráficas constantes dos autos, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Custas, como de lei.

Brasília, 4 de junho de 1991 (data do julgamento).

Ministro WILLIAM PATTERSON, Presidente. Ministro COSTA LEITE, Relator.

RELATÓRIO



O SENHOR MINISTRO COSTA LEITE: Adoto, à guisa de relatório, o despacho de fls. 193/194, do ilustre Juiz-Presidente do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, que deferiu o processamento deste recurso especial:



“Maurício Jorge Pimenta da Silva foi condenado, pelo MM. Juízo da Décima Primeira Vara Criminal da Comarca de São Paulo, a 10 dias-multa, por infração ao art. 155, caput, do Código Penal, aplicado o § 2º do mesmo dispositivo.



Irresignado, o representante do Ministério Público apelou, tendo a e. Décima Segunda Câmara desta Corte, por maioria de votos, negado provimento ao recurso ministerial e, de ofício, declaro extinta a punibilidade do réu, pela ocorrência da prescrição.



Com apoio no art. 105, III, ‘c’, da Constituição da República, a D. Procuradoria-Geral da Justiça interpõe recurso especial. Alega, em síntese, que o V. Acórdão atacado, ao decretar a extinção da punibilidade pela prescrição, em recurso exclusivo da acusação, adotou o princípio da reformatio in mellius, divergindo de VV. Arestos do Pretório Excelso. Sustenta, ainda, que o reconhecimento do privilégio em furto, que não se configura de pequena valia, e o acolhimento da menoridade sem prova documental dissente de decisões dos Colendos Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça.



Não houve apresentação de contra-razões.



Por primeiro é de se ressaltar que a ausência de recurso da defesa não impede o reconhecimento da prescrição, eis que matéria de ordem pública pode ser enfrentada sem argüição da parte interessada. Portanto, desarrazoada a alegação de que ocorreu, no caso presente, a reformatio in mellius. Aliás, os julgados trazidos à colação versam sobre hipóteses de minoração da pena em recurso exclusivo do Ministério Público, o que não se adequa à realidade dos presentes autos.



No que se refere às decisões apontadas a fls. 187/189, que não equiparam ausência de prejuízo com pequeno valor da res furtiva para aplicação do privilégio e deixam de reconhecer a menoridade se ausente a prova documental, comprovado o dissenso pretoriano, eis que adotadas teses contrárias no V. Acórdão hostilizado.”



O parecer do Ministério Público Federal é pelo improvimento do recurso.



É o relatório, Senhor Presidente.

VOTO



O SR. MINISTRO COSTA LEITE (Relator): Como ressuma do relatório, três são as questões suscitadas. Com relação à aplicação do § 2º, do art. 155, do Código Penal e ao reconhecimento da menoridade do réu, está perfeitamente caracterizada a divergência, o mesmo não ocorrendo, porém, com a atinente à reformatio in mellius. Isso porque os julgados trazidos a confronto cuidam da hipótese de minoração da pena em recurso exclusivo da acusação, que se distingue da dos autores, concernente à declaração de extinção da punibilidade, de ofício, em face da prescrição da pretensão punitiva.



Dessarte, conheço, em parte, do recurso. Quanto ao mérito, insta observar que o v. acórdão recorrido, ao confirmar a sentença de primeiro grau, entendendo aplicável à espécie o mencionado § 2º, do art. 155, do Código Penal, não o fez em razão do pequeno valor da coisa furtada, mas pela circunstância de a vítima não haver sofrido prejuízo, já que a res furtiva foi recuperada.



Trata-se de questão já apreciada por esta Turma, que se inclinou no sentido da tese confortada nos julgados paradigmas, como filtra dos acórdãos proferidos nos Recursos Especiais 44 e 354-SP, assim enunciado o último, da lavra do eminente Ministro Carlos Thibau:

“PENAL. FURTO PRIVILEGIADO. PEQUENO VALOR DA COISA FURTADA.

O pequeno valor da coisa furtada não se equipara, para efeito de caracterização da figura privilegiada, ao pequeno ou nenhum prejuízo sofrido pela vítima.”



A egrégia Quinta Turma também já se pronunciou sobre o thema decidendum, com o acórdão proferido no Recurso Especial 416-SP estampando o mesmo entendimento.



Na verdade, a inexistência de prejuízo não induz a aplicação do privilégio. “A introdução desse novo elemento importa em verdadeiro desgarramento do molde penal”, como asseverou, com a costumeira percuciência, o eminente Ministro RAPHAEL MAYER, no voto condutor do acórdão do colendo Supremo Tribunal Federal no RE 101.010-SP.



Assim sendo, Sr. Presidente, dou provimento ao recurso, para cassar o v. acórdão recorrido e proceder à correção da pena, fixando-a, em consonância com o disposto no art. 59 do Código Penal, em 1 (um) ano de reclusão, a ser cumprida, desde o início, em regime aberto, mantida a multa imposta na sentença.



Atendidos os requisitos do art. 77, do Código Penal, suspendo a execução da pena privativa de liberdade, por dois anos, mediante condições a serem estabelecidas pelo Juízo de primeiro grau, quando da audiência admonitória.



Em face da pena aplicada, resta prejudicado o exame de mérito da questão relativa ao reconhecimento da menoridade.



É o meu voto, Senhor Presidente.

EXTRATO DA MINUTA

REsp nº 10.161 — SP — (91.0007269-9) — Relator: O Sr. Ministro Costa Leite. Recte.: Ministério Público do Estado de São Paulo. Recdo.: Maurício Jorge Pimenta da Silva. Adv.: Dra. Maria do Carmo T. A. de Quadros.

Decisão: A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e deu-lhe provimento, para cassar a decisão recorrida, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator (6ª Turma — 04.06.91).

Votaram os Srs. Ministros William Patterson, José Cândido e Carlos Thibau. Ausente o Sr. Ministro Vicente Cernicchiaro. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro WILLIAM PATTERSON.”
*          *          *



Em inúmeras outras vezes, o Colendo Superior Tribunal de Justiça reiterou a mesma orientação:

“PENAL. FURTO. FURTO PRIVILEGIADO (CP, ART. 155, PARAG. 2.) PREJUÍZO DA VÍTIMA. RESTITUIÇÃO DA RES FURTIVA.



1. A ausência de prejuízo em razão da restituição a vítima dos objetos furtados não constitui requisito para o reconhecimento do furto privilegiado.



2. O critério legal estabelecido no art. 155, parag. 2º , é o do pequeno valor da coisa furtada e não do prejuízo sofrido pela vítima.



3. Recurso conhecido e provido.” (Recurso Especial nº 67215 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 14/04/1996, D.J.U. de 27/05/1996, p. 17884).

“PENAL. FURTO. FURTO PRIVILEGIADO (ART. 155, PAR-2 CP). PREJUÍZO  DA VÍTIMA. CONCURSO DE PESSOAS.



1 - A ausência de prejuízo em razão da restituição a vítima dos objetos roubados, não basta para justificar a desclassificação do delito para sua forma privilegiada. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.



2- Configurado o concurso  de todos os réus, há que ser reconhecida a hipótese prevista no art. 155, par-4, IV, do Código Penal.



3- Recurso especial conhecido, por divergência jurisprudencial, e provido, para restabelecer a condenação de todos os réus como corretamente decretada pela decisão de primeiro grau.” (Recurso Especial nº 416 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, j. 30/08/1989, D.J.U. 02/10/1989, p. 15351).
“PENAL. FURTO. RESTITUIÇÃO DA RES FURTIVA. EQUIPARAÇÃO A COISA DE PEQUENO VALOR. PRIVILEGIO. DESCABIMENTO.



- O privilégio legal previsto no art. 155, par. 2º, do Código Penal, somente deve ser reconhecido quando o réu for primário e o furto tiver por objeto coisa de pequeno valor.



- Embora seja o patrimônio o bem jurídico tutelado na regra penal que define o crime de furto, a ausência de prejuízo à vítima, em virtude da apreensão da res furtiva, não é circunstância caracterizadora do furto privilegiado.



- Recurso especial conhecido e provido.” (Recurso Especial nº 77218 – SP, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 12/03/1996, D.J.U. de 02/06/1997, p. 23864).

PENAL. FURTO PRIVILEGIADO, . PEQUENO VALOR DA COISA FURTADA.



O pequeno valor da coisa furtada não se equipara, para efeito da caracterização da figura privilegiada, ao pequeno ou nenhum prejuízo sofrido pela vítima.



Recurso provido”. (Recurso Especial nº 359 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. CARLOS THIBAU, j. 05/12/1989, D.J.U. de 19/02/1990, p. 01050, RSTJ 7/314).

3. 
CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS.



É perfeita a identidade entre a situação                                                       objetivada nos autos e aquela apreciada no aresto indicado como paradigma do dissídio. Nas duas discute-se a aplicação do privilégio previsto no artigo 155, §2º, do Código Penal. Opostas,  no entanto, as conclusões a que chegaram o acórdão recorrido e a decisão confrontada.



A  douta Turma Julgadora entendeu:



“Temos para nós que, no presente caso, cabível o reconhecimento da figura privilegiada. 



Ao incluir no ordenamento penal a figura do furto privilegiado - Código Penal, artigo 155, § 2º - o legislador assim se expressou: 



"Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa" (grifo nosso).



Assim o fazendo, o legislador permitiu ao operador do Direito uma maior flexibilidade quanto ao reconhecimento da figura do furto privilegiado. E é nosso entendimento que esta possibilidade há de ser aferida pelas circunstâncias do caso concreto, e não poder ser obstaculizada tão-somente diante do valor aritmético dos bens subtraídos.



Esta conclusão, respeitadas doutas opiniões adversas, não se mostra isolada. O ilustre Juiz Dr. Márcio Bártoli, cuja presença honra esta Colenda 10ª Câmara, já teve oportunidade de manifestar que:



"O critério referente ao 'valor da coisa furtada', por ser decorrente de construção jurisprudencial pode e deve ter interpretação flexível, adequada a cada caso concreto, e principalmente, ao necessário à reprovação do ilícito" (Apelação Criminal nº 953.105/1, julgado em 09.08.1995, RT 728/569).” (fls. 127/128).

...



“A vítima, por sua vez, assegurou não ter sofrido prejuízos financeiros (fls. 75).



Ora, como se pode verificar, a subtração, apesar de qualificada pelo concurso de agentes, transcorreu sem qualquer elemento que a distanciasse do dolo normal do tipo de furto. Além disso, os agentes colaboraram efetivamente para o deslinde das investigações, o que resultou, a final, na ausência de prejuízo financeiro para a vítima.



Deste modo, é possível se afirmar que, dentro de certos limites, a paz social, que havia sido violada pela prática do delito, foi prontamente restabelecida, por força da colaboração dos acusados.



Diante disso, a prudência recomenda a aplicação do privilégio.



Este entendimento não discrepa de outras decisões jurisprudenciais da Justiça deste Estado. Veja-se:



"Pela analogia in bonam partem, inteiramente conforme aos princípios norteadores do Direito Penal, ao pequeno prejuízo de que cuida o § 1º do art. 171 equipara-se à situação do art. 155, § 2º do CP, já que a ratio essendi de ambas a previsões é a mesma:- o valor do desfalque produzido no patrimônio da vítima" (TACRIM-SP, rel. Adauto Suannes - JUTACRIM 75/254).



"Podem ser tidos semelhantes o conceito elástico do pequeno prejuízo e o estrito de pequeno valor, com equiparação prática de um e outro, mesmo considerado em um o objeto sobre que incide a atividade criminosa e no outro o quanto econômico perdido em razão desta, pois afinal miram ambos a adequar a pena ao caso concreto e principalmente à pessoa do delinqüente, não sendo justo distinguir o ladrão pequeno do estelionatário igualmente reles" (TACRIM-SP - Relator Soares Pinto - JUTACRIM 80/380).” (fls. 129/131).


Enquanto para o julgado colacionado:



“Trata-se de questão já apreciada por esta Turma, que se inclinou no sentido da tese confortada nos julgados paradigmas, como filtra dos acórdãos proferidos nos Recursos Especiais 44 e 354-SP, assim enunciado o último, da lavra do eminente Ministro Carlos Thibau:

“PENAL. FURTO PRIVILEGIADO. PEQUENO VALOR DA COISA FURTADA.

O pequeno valor da coisa furtada não se equipara, para efeito de caracterização da figura privilegiada, ao pequeno ou nenhum prejuízo sofrido pela vítima.”



A egrégia Quinta Turma também já se pronunciou sobre o thema decidendum, com o acórdão proferido no Recurso Especial 416-SP estampando o mesmo entendimento.



Na verdade, a inexistência de prejuízo não induz a aplicação do privilégio. “A introdução desse novo elemento importa em verdadeiro desgarramento do molde penal”, como asseverou, com a costumeira percuciência, o eminente Ministro RAPHAEL MAYER, no voto condutor do acórdão do colendo Supremo Tribunal Federal no RE 101.010-SP.”

4.
O PEDIDO



Em face de todo o exposto, demonstrado o dissenso jurisprudencial quanto ao tema destacado,  aguarda esta Procuradoria Geral de Justiça que seja deferido o processamento do presente recurso especial, a fim de que,  subindo à elevada consideração do Colendo  Superior Tribunal de Justiça, mereça provimento, cassando-se o acórdão recorrido e seja restabelecida a decisão de primeiro grau.



São Paulo,  08 de março de 2001.

PERSEU GENTIL NEGRÃO 

Procurador de Justiça
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